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Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 

milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 
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milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.



Manifesto Pense Brasil 
Por uma Educação pública, universal e de qualidade
Fundação João Mangabeira
Junho de 2019 – São Paulo

Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 

APRESENTAÇÃO

Com a certeza de que somente pensando e 
atuando criticamente será possível criar bases 
sólidas para a construção de um futuro social-
mente justo e democrático, a Fundação João 
Mangabeira (FJM), do Partido Socialista Brasileiro 
(PSB), está realizando o PENSE BRASIL, um projeto 
especialmente planejado para promover o debate 
e fortalecer as re�exões sobre o momento político.

Organizado no modelo de conferências e 
mesas explanativas, com encontros agendados 
para todos os meses, realizados em  diferentes 
capitais do País,  o PENSE BRASIL incentiva a ampli-
ação e a consolidação de um campo orgânico-éti-
co-político-intelectual capaz de retomar e ressigni�-
car, em novas bases hegemônicas e conceituais, o 
projeto popular e democrático interrompido pelo 
golpe de 2016.

Com a participação de especialistas sobre os 
temas abordados, a primeira edição aconteceu em 
junho de 2019, na capital paulista, e debateu a crise 

da Educação, com o olhar voltado para o futuro 
brasileiro. 

Não sem motivo, esse foi o primeiro tema a ser 
abordado. A Constituição está sob ataque, e a perda 
de conquistas históricas no campo da Educação 
vivida nos dias de hoje, inicia o que parece ser uma 
catástrofe. Ainda que o destaque mais evidente 
tenha sido os cortes de verbas para as universi-
dades e institutos de pesquisa, outras ações 
atingem frontalmente o desenvolvimento de uma 
Educação cidadã, o que pode comprometer o 
presente e o futuro de nosso país. As explanações 
do conjunto de palestrantes e moderadores convi-
dados do Pense Brasil trazem dados e evidências 
nesse sentido e também apontam os caminhos e 
experiências positivas de gestões públicas, em 
especial as de governos do PSB . 

Promover a ampla e profunda compreensão 
desses processos, ampliar a capacidade de comuni-
cação com a sociedade e envidar esforços para 
manter  o leme alinhado aos princípios democráti-
cos são atitudes imprescindíveis para exercitar e 
avançar na nossa cidadania política com esperança.

Após cada encontro, registrado e acessível na 
internet, os conteúdos são difundidos no presente 
Caderno, que apresenta o primeiro Manifesto Pense 
Brasil, uma síntese com propostas para a Educação. 

É preciso fortalecer todos os canais da democra-
cia e a permanente luta socialista por uma Educação 
pública, universal e de qualidade para todos e todas 
as brasileiras. 

Participe da agenda Pense Brasil comparecen-
do ao local das conferências ou interagindo direta-
mente nas redes sociais. Temos que conectar e 
integrar os movimentos sociais e políticos para 
resistir e principalmente retomar as forças porque 
“Não vamos desistir do Brasil”.

Ricardo Coutinho
Presidente da Fundação João Mangabeira 
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milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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Manifesto Pense Brasil 
Por uma Educação pública, universal e de qualidade
Fundação João Mangabeira
Junho de 2019 – São Paulo

Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

Manifesto Pense Brasil
por uma Educação pública, universal e de qualidade

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 
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milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 

milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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Manifesto Pense Brasil 
Por uma Educação pública, universal e de qualidade
Fundação João Mangabeira
Junho de 2019 – São Paulo

Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 

milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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Manifesto Pense Brasil 
Por uma Educação pública, universal e de qualidade
Fundação João Mangabeira
Junho de 2019 – São Paulo

Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 

milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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“É impossível pensar alguma nação 
que atinge o nível de civilidade 
adequado sem passar exatamente 
por um grande investimento em 
Educação, que dure, com certeza, 
décadas, gerações.”

“Tem escola pública com di�culdades, mas tem 
muita escola pública que é de excelente 
qualidade, mesmo com todas as di�culdades.”

Manifesto Pense Brasil 
Por uma Educação pública, universal e de qualidade
Fundação João Mangabeira
Junho de 2019 – São Paulo

Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 

milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.



Manifesto Pense Brasil 
Por uma Educação pública, universal e de qualidade
Fundação João Mangabeira
Junho de 2019 – São Paulo

Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 
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PROGRAMAÇÃO

milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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Manifesto Pense Brasil 
Por uma Educação pública, universal e de qualidade
Fundação João Mangabeira
Junho de 2019 – São Paulo

Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 

A Educação como 
conquista, direito e 

patrimônio da 
sociedade: sentidos 

e problemáticas 
no Brasil recente

O ex-ministro da Educação, José  Henrique 
Paim,  a�rmou que a Educação “parece ser tratada 
como um problema, mais do que como uma 
solução para o desenvolvimento do Brasil”, e 
deixou claro a existência de desencontros 
estratégicos.  Ao mapear o lugar de sua fala, a 
partir da gestão pública, enfatizou que “nós 
podemos, sim, recuperar o tempo perdido, com 
um projeto que seja muito bem construído e que 
volte a pensar o modelo de Educação para todos”. 

Certo de que o Estado tem a obrigação de gerar 
um conjunto de oportunidades para as crianças e 
jovens do País, ele asseverou que embora o 
Congresso Nacional esteja debatendo a criação de 
um sistema de Educação para o Brasil, o mesmo já 
existe. O ex-ministro defende que tanto a Constituição 
quanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LBD) 
regulamentam as funções dos entes federados 
organizando-os como em um sistema. 

O conferencista reiterou a importância da 
gestão em Educação ocorrer no modelo de 
cooperação compartilhada autônoma. “Não 
adianta o governo federal, Ministério da 
Educação, impor determinadas políticas sem 
que haja uma pactuação e um acordo com os 
estados e municípios para que essas políticas 
sejam implementadas.” Mas não descartou a 
necessidade de um avanço no modelo de gestão 
desse sistema fazendo-o “mais orgânico, funcio-
nal e mais colaborativo”.

Para o ex-ministro, o Sistema Nacional de 
Educação tem que garantir o percurso educacional 
da criança e do jovem desde a creche até a 
pós-graduação. A proposta deve se centrar na oferta 
de uma formação plena, cidadã e pro�ssional. 

O segundo grande tema da Educação, 
prossegue o ex-ministro, é a questão da aprendiza-
gem. Para ele, o Estado precisa garantir o direito do 
estudante se manter no sistema, reforçando que o 
acesso já deixou de ser a pauta mais importante do 
governo.

Em sua fala, enalteceu exemplos bem-sucedi-
dos, como os da Paraíba, Pernambuco e Ceará, e 
justi�cou tratar-se de estados que “não pensam a 
Educação somente na sua rede” mas promovem a 
articulação colaborativa com os municípios. Em 

especial nesses estados, uma das diferenças no 
modelo de gestão é o compromisso com as 
avaliações e o acompanhamento dos resultados. 
Para o conferencista, o momento histórico do 
Brasil exige que a escolha, no campo da Educação, 
seja por não deixar nenhum estudante para trás. E 
isso somente é possível com propostas abrangen-
tes pautadas na oferta de oportunidades. 

Um tema presente nos debates educacionais 
são as habilidades socioemocionais. Sobre isso, 
concluiu  que  essas  habilidades, reconhecidas 
como do século XXI, são tão importantes quanto 
as habilidades cognitivas dos séculos anteriores, 
mas enfatizou que o Brasil está indo na contramão 
dessa demanda, visto que o senso crítico, o pensa-
mento re�exivo, é base para o fortalecimento 
socioemocional e essa formação origina-se, princi-
palmente, em disciplinas como Filoso�a e Sociolo-
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gia, duas áreas ameaçadas recentemente.
Por �m, uma abordagem sobre a dicotomia 

erroneamente estabelecida, segundo o ex-minis-
tro, entre Educação Básica e Educação Superior. 
“Não podemos ter uma Educação no Brasil que não 
pense a área como um todo, sem fragmentação. 
Elas todas se complementam.”   

milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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Manifesto Pense Brasil 
Por uma Educação pública, universal e de qualidade
Fundação João Mangabeira
Junho de 2019 – São Paulo

Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 

O ex-ministro da Educação, José  Henrique 
Paim,  a�rmou que a Educação “parece ser tratada 
como um problema, mais do que como uma 
solução para o desenvolvimento do Brasil”, e 
deixou claro a existência de desencontros 
estratégicos.  Ao mapear o lugar de sua fala, a 
partir da gestão pública, enfatizou que “nós 
podemos, sim, recuperar o tempo perdido, com 
um projeto que seja muito bem construído e que 
volte a pensar o modelo de Educação para todos”. 

Certo de que o Estado tem a obrigação de gerar 
um conjunto de oportunidades para as crianças e 
jovens do País, ele asseverou que embora o 
Congresso Nacional esteja debatendo a criação de 
um sistema de Educação para o Brasil, o mesmo já 
existe. O ex-ministro defende que tanto a Constituição 
quanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LBD) 
regulamentam as funções dos entes federados 
organizando-os como em um sistema. 

O conferencista reiterou a importância da 
gestão em Educação ocorrer no modelo de 
cooperação compartilhada autônoma. “Não 
adianta o governo federal, Ministério da 
Educação, impor determinadas políticas sem 
que haja uma pactuação e um acordo com os 
estados e municípios para que essas políticas 
sejam implementadas.” Mas não descartou a 
necessidade de um avanço no modelo de gestão 
desse sistema fazendo-o “mais orgânico, funcio-
nal e mais colaborativo”.

Para o ex-ministro, o Sistema Nacional de 
Educação tem que garantir o percurso educacional 
da criança e do jovem desde a creche até a 
pós-graduação. A proposta deve se centrar na oferta 
de uma formação plena, cidadã e pro�ssional. 

O segundo grande tema da Educação, 
prossegue o ex-ministro, é a questão da aprendiza-
gem. Para ele, o Estado precisa garantir o direito do 
estudante se manter no sistema, reforçando que o 
acesso já deixou de ser a pauta mais importante do 
governo.

Em sua fala, enalteceu exemplos bem-sucedi-
dos, como os da Paraíba, Pernambuco e Ceará, e 
justi�cou tratar-se de estados que “não pensam a 
Educação somente na sua rede” mas promovem a 
articulação colaborativa com os municípios. Em 

especial nesses estados, uma das diferenças no 
modelo de gestão é o compromisso com as 
avaliações e o acompanhamento dos resultados. 
Para o conferencista, o momento histórico do 
Brasil exige que a escolha, no campo da Educação, 
seja por não deixar nenhum estudante para trás. E 
isso somente é possível com propostas abrangen-
tes pautadas na oferta de oportunidades. 

Um tema presente nos debates educacionais 
são as habilidades socioemocionais. Sobre isso, 
concluiu  que  essas  habilidades, reconhecidas 
como do século XXI, são tão importantes quanto 
as habilidades cognitivas dos séculos anteriores, 
mas enfatizou que o Brasil está indo na contramão 
dessa demanda, visto que o senso crítico, o pensa-
mento re�exivo, é base para o fortalecimento 
socioemocional e essa formação origina-se, princi-
palmente, em disciplinas como Filoso�a e Sociolo-

“Educação Básica 
e Superior se 

complementam”

gia, duas áreas ameaçadas recentemente.
Por �m, uma abordagem sobre a dicotomia 

erroneamente estabelecida, segundo o ex-minis-
tro, entre Educação Básica e Educação Superior. 
“Não podemos ter uma Educação no Brasil que não 
pense a área como um todo, sem fragmentação. 
Elas todas se complementam.”   

13https://br.freepik.com/fotos-vetores-gratis/vintage">Vintage, foto criada por tirachard.

milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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Manifesto Pense Brasil 
Por uma Educação pública, universal e de qualidade
Fundação João Mangabeira
Junho de 2019 – São Paulo

Compreendendo todas as manifestações realizadas no 
dia 13 de junho de 2019, durante o encontro promovido pela 
Fundação João Mangabeira (FJM), do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), intitulado Pense Brasil Educação: uma questão 
de futuro e, considerando as contribuições ali apresentadas 
com potencial debate das ideias, em consonância com as 
bases socialistas do partido e de seus representantes, 
�rma-se o Manifesto Pense  Brasil por uma Educação pública, 
universal e de qualidade, a ser repercutido interna e externa-
mente em prol da atuação socialista no tema. O quadro diag-
nóstico apresenta o seguinte cenário:

• Os avanços realizados na expansão educacional nas 
últimas décadas não foram su�cientes para superar a 
imensa desigualdade educacional brasileira. Apesar da 
grande expansão do Ensino Fundamental (em 2017, 
96,4% das crianças estavam na escola), a qualidade e 
capacidade de retenção dos alunos são baixas: no 9º 
ano, 60% está no nível insu�ciente de português e 64% 
no nível insu�ciente de matemática. 
• 24,1% das crianças não concluem o Ensino Fundamen-
tal (2018). A distorção idade/série também preocupa. 
Nos anos �nais do Ensino Fundamental, 26% dos estu-
dantes têm atraso escolar de dois anos ou mais (2017).
• No Ensino Médio, maior gargalo da Educação brasileira, 
um em cada quatro jovens abandona os estudos entre 15 e 
17 anos.  Estamos longe de cumprir a meta do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) de ensino integral (atualmente, 
9,2% dos alunos no Ensino Médio frequentam escolas de 
tempo integral, contra 50% do desejado) e o Ensino Técni-
co é frequentado por somente 9% da população.
• Nesse cenário, será preciso levar em conta, ainda, os 
impactos da Reforma do Ensino Médio, que pode agravar 
ainda mais as desigualdades educacionais; e a �nalização 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da 
Educação (Fundeb), que hoje representa 60% do total 
investido na Educação Básica (2017).

• O acesso ao Ensino Superior passou por uma revolução 
com a criação do Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e Fies, que permitiram que a população de baixa 
renda acessasse a Educação universitária. No entanto, 
somente 19% dos jovens de 18 a 24 estão na universidade, 
quando a meta do PNE aponta para 38%.
• Por �m, o País encontra di�culdades em reduzir seu índice 
de analfabetismo. O Brasil registrou, em 2017, pelo menos 
11,5 milhões de pessoas com mais de 15 anos analfabetas 
(7% de analfabetismo), mais do que a meta proposta, de 
6,5%, para 2015.

A FJM defende a retomada dos princípios constitucionais 
preconizados na Carta de 1988, bem como o aprimoramento e 
aprofundamento da Educação brasileira. Portanto, entende que 
essa tarefa abrange os seguintes pontos:

1. Promover re�exões a favor da Educação, a �m de consoli-
dar uma plataforma reivindicatória ampla o su�ciente para 
compreender todo o País, objetivando a criação de uma 
frente liderada pela vontade popular nacional;
2. Combater a Emenda Constitucional nº 95/2016, conheci-
da como PEC do Teto, e seus efeitos, garantindo que esse 
instrumento legal não estrangule o �nanciamento da 
Educação da maneira como se desenha na atualidade, 
deixando de garantir percentual vinculado da receita líqui-
da e oferecendo somente a correção in�acionária;
3. Promover uma reforma �scal efetiva, que consolide as 
reservas orçamentárias para a Educação;  
4. Garantir que o tema Educação seja constantemente re�e-
tido e considerado nos debates sobre a Reforma Tributária, 
levando em conta que o �nanciamento público da 
Educação é intrínseco ao tema;
5. Atuar pela retomada do crescimento econômico do País, 
comprometidos com a meta de promover a equidade, 
considerando, que a política de �nanciamento da 
Educação pública passa pela melhoria da arrecadação 
tributária da Nação;
6. Fortalecer um modelo de gestão com base na cooperação 
compartilhada e autônoma dos entes federados, buscando 
uma base orgânica, funcional e colaborativa;
7. Empenhar todos os esforços possíveis para que os 14 
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milhões de brasileiros que não sabem ler e escrever atraves-
sem essa barreira das oportunidades;
8. Promover uma discussão ampla, com gestores, especialis-
tas e sociedade, sobre as alternativas para a �nalização do  
Fundeb, de maneira a garantir a equalização do �nancia-
mento da Educação Básica em nível local;
9. Empenhar uma proposta de qualidade que, diferente do 
modelo passado de expansão de matrículas, não deixe de 
ofertar oportunidades e possibilidades a nenhum brasileiro 
ou brasileira;
10. Fomentar que todos os municípios construam bases 
próprias de diagnóstico e metodologia de acompanhamen-
to de resultados escolares;
11. Lutar pela integração entre Educação Básica, Pro�ssional 
e Ensino Superior, pois não são concorrentes em um plano 
nacional de educação, e sim fundamentalmente comple-
mentares;
12. Garantir o acesso ao Ensino Superior público e de quali-
dade a todos e todas, como estratégia de quali�cação da 
juventude e de redução das desigualdades;
13. Fortalecer o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 
como porta de entrada para o Ensino Superior, garantindo o 
acesso da população mais carente ao Ensino Universitário;
14. Integrar as políticas de Ciência e Tecnologia com as 
estratégias de pesquisa cientí�ca nas universidades públi-
cas, para que atuem em prol do progresso social;
15. Fortalecer a formação de professores e a criação de 
modelos de gestão que priorizem a relação humana com 
os docentes, garantindo dedicação, compromisso e 
autonomia;
16. Permitir que os professores sejam agentes ativos nas 
políticas que propõem a criação de um plano de nação;
17. Colaborar para uma formação do Conselho Nacional de 
Educação mais amplo, com participação de diversos 
segmentos e níveis de pro�ssionais da Educação;
18. Incrementar as ações do Estado com o objetivo de efeti-
var a Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
19. Atuar para que, em conformidade com o Plano Nacional 
de Educação (PNE), 50% das escolas públicas no Brasil 
ofereçam Educação integral a partir de 2020;
20. Unir esforços para que o PNE se mantenha e seja rigoro-
samente cumprido e quali�cado, sempre que oportuno.
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  
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21,5% dos gastos públicos com Educação, no Brasil, são
com Ensino Superior - 58º entre 128 países

termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  

Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 

� � � � � ��� � 	 � � � � �� � � �� � � ���� 	 � � � � ��  � � ´ , apresentação Pense  Brasil Educação, 2019.
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  

Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  

Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  

Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 
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Sala de aula, Escola do 
Estado de Pernambuco

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  

A política exitosa no campo da Educação 
Pública, em Pernambuco, está diretamente vincu-
lada à trajetória do PSB, disse o Secretário de 
Estado da Educação, Fred Amâncio. Para explicar 
a transformação ocorrida nos últimos anos,  ele 
fez um breve relato da realidade encontrada em 
2007.   “O estado ocupava o 21º lugar no Ideb do 
Brasil. Era o 26º em abandono escolar, com uma 
taxa de 24%, em 2007. O penúltimo lugar do 
Brasil. E em aprovação, o estado era o 22º lugar do 
Brasil com uma taxa de aprovação só de 67%.”  

Para Amâncio, o resultado positivo obtido 
não se explica simplesmente pela atenção à 
Educação e sim pela decisão de governo de trans-
formar a gestão pública. “Foi implantado um 

conjunto de ações, todo um trabalho de gestão na 
área de diagnóstico, planejamento, estabeleci-
mento de estratégias, planos de ação.” 

O programa de gestão em Educação, adota-
do em Pernambuco, foi organizado em quatro 
eixos estratégicos: Infraestrutura, Ensino Médio e 
Técnico Integral, novos insumos pedagógicos e 
gestão por resultados. “No início, tivemos que 
interditar 70 escolas com riscos estruturais, era a 
prioridade daquele momento. Todo esforço foi 
concentrado na recuperação das escolas. Passados 
os anos, o governo está na fase de quali�cação 
com investimento em quadras cobertas, clima-
tização das salas.”

O investimento para a oferta de Educação 

Integral, conceito que o secretário explica ser mais 
abrangente do que tempo integral, foi bastante 
expressivo. “Efetivamente construímos um conjun-
to de competências e habilidades maior do que o 
conhecimento do conteúdo de Matemática, da 
Língua Portuguesa, História, Geogra�a, Sociologia, 
Filoso�a. Fortalecemos uma estratégia não de 
implantar meia dúzia de escolas, mas construir um 
plano de longo prazo para implantar escolas de 
Educação Integral em todo o Estado. Essa foi a 
grande diferença.”

A meta inicial do governo era chegar a 160 
escolas com período integral.  Em 2010, o primeiro 
governo do PSB fechou com 165, 21% da rede de 
escolas estaduais de Ensino Médio no Estado. 
Depois, houve nova expansão. “Nós �nalizamos 
2014 com 300 escolas de tempo integral no Estado. 
Todos os municípios, em Pernambuco, tinham uma 
escola de tempo integral”. Na atualidade, são 412 
escolas no modelo integral. “Temos 54% das nossas 
escolas de Ensino Médio de tempo integral e 57% 
dos estudantes”. O Estado está acima da média 
nacional. Esse investimento atendeu também às 
Escolas Técnicas Pro�ssionais. “Eram só seis escolas 
técnicas estaduais em 2007, hoje são 44.” 

Para ilustrar a terceira importante estratégia 
de investimento em Educação, o secretário falou 
sobre três projetos para criação de insumos 
pedagógicos e inovações. O primeiro deles foi a 
plataforma Escola Conectada, com a oferta de mais 
de 10 mil conteúdos digitais para acesso livre dos 
professores do Fundamental e do Médio. A segun-
da ação foi o fortalecimento dos laboratórios de 
robótica. “Nós somos tetracampeões estaduais da 
Olimpíada Brasileira de Robótica no Estado.” O 
terceiro projeto apresentado pelo secretário 
refere-se a uma iniciativa recente de oferecer 
programação nas escolas. “Essa é a linguagem do 
futuro. “Programação não vai ser mais uma pro�s-
são especi�camente. Todos, em qualquer pro�s-

são, vão ter que saber programação. Os aplicativos 
vão estar presentes em todas as áreas, na saúde, na 
segurança, na área jurídica, em todas elas. A gente 
tem que preparar o jovem não é para fazer o Enem 
do �nal do ano, mas prepará-lo para o futuro.” 

Sobre acompanhamento e avaliação, Amâncio 
deixou claro que, sem essa operação, não há avanço 
pois é fundamental, o reconhecimento das reali-
dades de aprendizagem. Para compartilhar os resul-
tados, o Estado mantém a plataforma Foco e 
Educação. “Apresenta os resultados detalhados das 
avaliações, inclusive os resultados do Enem para 
entender cada questão, o que a gente precisa 
melhorar para que os nossos estudantes possam se 
desenvolver.”

O programa Ganhe o Mundo, criado em 2012, é 
uma das ações exitosas do governo, segundo o 
secretário. “Ofertamos 15 mil vagas em cursos de 
línguas. Nós é que bancamos. Não é a aula que ele 
tem na escola, é um curso extra de línguas, fora do 
horário normal na escola. Até os que são de tempo 
integral �cam mais tempo na escola. É voluntário. 
Dos 15 mil, nós selecionamos, todos os anos, 1.060 
que viajam para o exterior. Passar um semestre 
letivo totalmente bancado pelo governo do estado.” 

Com o objetivo de garantir a permanência do 
estudante da rede pública na universidade, depois 
de um diagnóstico, o estado passou a oferecer bolsa 
de manutenção na capital. “São mil bolsas ofertadas 
todos os anos, para os dois primeiros anos do curso. 
Uma bolsa mensal de R$ 950 no primeiro ano, 
simplesmente para ele se manter. Em 2017, só 40% 
dos jovens que concluíam o Ensino Médio nas 
nossas escolas da rede pública em Pernambuco 
faziam o Enem. Já em 2018, quando a gente lançou 
o programa em janeiro, em um ano saltou de 40% 
para 70%”. 

Os índices mostram os resultados. “Em 2015, 
nós chegamos ao primeiro lugar do Ideb. Saímos do 
21º para o primeiro lugar do Brasil.”

� � � � � ��� � � � �� � âncio, apresentação Pense  Brasil Educação, 2019.

Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Pernambuco saiu do último para o
 primeiro lugar do Ideb, no Brasil

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  

A política exitosa no campo da Educação 
Pública, em Pernambuco, está diretamente vincu-
lada à trajetória do PSB, disse o Secretário de 
Estado da Educação, Fred Amâncio. Para explicar 
a transformação ocorrida nos últimos anos,  ele 
fez um breve relato da realidade encontrada em 
2007.   “O estado ocupava o 21º lugar no Ideb do 
Brasil. Era o 26º em abandono escolar, com uma 
taxa de 24%, em 2007. O penúltimo lugar do 
Brasil. E em aprovação, o estado era o 22º lugar do 
Brasil com uma taxa de aprovação só de 67%.”  

Para Amâncio, o resultado positivo obtido 
não se explica simplesmente pela atenção à 
Educação e sim pela decisão de governo de trans-
formar a gestão pública. “Foi implantado um 

conjunto de ações, todo um trabalho de gestão na 
área de diagnóstico, planejamento, estabeleci-
mento de estratégias, planos de ação.” 

O programa de gestão em Educação, adota-
do em Pernambuco, foi organizado em quatro 
eixos estratégicos: Infraestrutura, Ensino Médio e 
Técnico Integral, novos insumos pedagógicos e 
gestão por resultados. “No início, tivemos que 
interditar 70 escolas com riscos estruturais, era a 
prioridade daquele momento. Todo esforço foi 
concentrado na recuperação das escolas. Passados 
os anos, o governo está na fase de quali�cação 
com investimento em quadras cobertas, clima-
tização das salas.”

O investimento para a oferta de Educação 

Integral, conceito que o secretário explica ser mais 
abrangente do que tempo integral, foi bastante 
expressivo. “Efetivamente construímos um conjun-
to de competências e habilidades maior do que o 
conhecimento do conteúdo de Matemática, da 
Língua Portuguesa, História, Geogra�a, Sociologia, 
Filoso�a. Fortalecemos uma estratégia não de 
implantar meia dúzia de escolas, mas construir um 
plano de longo prazo para implantar escolas de 
Educação Integral em todo o Estado. Essa foi a 
grande diferença.”

A meta inicial do governo era chegar a 160 
escolas com período integral.  Em 2010, o primeiro 
governo do PSB fechou com 165, 21% da rede de 
escolas estaduais de Ensino Médio no Estado. 
Depois, houve nova expansão. “Nós �nalizamos 
2014 com 300 escolas de tempo integral no Estado. 
Todos os municípios, em Pernambuco, tinham uma 
escola de tempo integral”. Na atualidade, são 412 
escolas no modelo integral. “Temos 54% das nossas 
escolas de Ensino Médio de tempo integral e 57% 
dos estudantes”. O Estado está acima da média 
nacional. Esse investimento atendeu também às 
Escolas Técnicas Pro�ssionais. “Eram só seis escolas 
técnicas estaduais em 2007, hoje são 44.” 

Para ilustrar a terceira importante estratégia 
de investimento em Educação, o secretário falou 
sobre três projetos para criação de insumos 
pedagógicos e inovações. O primeiro deles foi a 
plataforma Escola Conectada, com a oferta de mais 
de 10 mil conteúdos digitais para acesso livre dos 
professores do Fundamental e do Médio. A segun-
da ação foi o fortalecimento dos laboratórios de 
robótica. “Nós somos tetracampeões estaduais da 
Olimpíada Brasileira de Robótica no Estado.” O 
terceiro projeto apresentado pelo secretário 
refere-se a uma iniciativa recente de oferecer 
programação nas escolas. “Essa é a linguagem do 
futuro. “Programação não vai ser mais uma pro�s-
são especi�camente. Todos, em qualquer pro�s-

são, vão ter que saber programação. Os aplicativos 
vão estar presentes em todas as áreas, na saúde, na 
segurança, na área jurídica, em todas elas. A gente 
tem que preparar o jovem não é para fazer o Enem 
do �nal do ano, mas prepará-lo para o futuro.” 

Sobre acompanhamento e avaliação, Amâncio 
deixou claro que, sem essa operação, não há avanço 
pois é fundamental, o reconhecimento das reali-
dades de aprendizagem. Para compartilhar os resul-
tados, o Estado mantém a plataforma Foco e 
Educação. “Apresenta os resultados detalhados das 
avaliações, inclusive os resultados do Enem para 
entender cada questão, o que a gente precisa 
melhorar para que os nossos estudantes possam se 
desenvolver.”

O programa Ganhe o Mundo, criado em 2012, é 
uma das ações exitosas do governo, segundo o 
secretário. “Ofertamos 15 mil vagas em cursos de 
línguas. Nós é que bancamos. Não é a aula que ele 
tem na escola, é um curso extra de línguas, fora do 
horário normal na escola. Até os que são de tempo 
integral �cam mais tempo na escola. É voluntário. 
Dos 15 mil, nós selecionamos, todos os anos, 1.060 
que viajam para o exterior. Passar um semestre 
letivo totalmente bancado pelo governo do estado.” 

Com o objetivo de garantir a permanência do 
estudante da rede pública na universidade, depois 
de um diagnóstico, o estado passou a oferecer bolsa 
de manutenção na capital. “São mil bolsas ofertadas 
todos os anos, para os dois primeiros anos do curso. 
Uma bolsa mensal de R$ 950 no primeiro ano, 
simplesmente para ele se manter. Em 2017, só 40% 
dos jovens que concluíam o Ensino Médio nas 
nossas escolas da rede pública em Pernambuco 
faziam o Enem. Já em 2018, quando a gente lançou 
o programa em janeiro, em um ano saltou de 40% 
para 70%”. 

Os índices mostram os resultados. “Em 2015, 
nós chegamos ao primeiro lugar do Ideb. Saímos do 
21º para o primeiro lugar do Brasil.”

Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 
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termos o impulso de crescimento, o valor que se 
tem não permite manter os ativos federais.”

Em relação aos investimentos, houve cresci-
mento até 2014 e depois novas quedas. “Em 
2015, foi zero, em 2016 foi negativa, em 2017 foi 
relativamente positiva, e em 2018 volta a cair de 
novo.”

Para explicar o crescimento em investimen-
to, a economista esclareceu tratar-se do período 
de criação dos institutos federais e de expansão 
das universidades federais. “O peso dos investi-
mentos no total do orçamento do MEC, que era 
de 4%, chegou a 18%, em 2012. O gasto com 
pessoal, que era de 55%, caiu para 37%. As 

matrículas nas universidades públicas passaram de 
641 mil para 1,3 milhão. Mais que dobrou o número 
na rede pública federal de Ensino Superior,  no 
período de 2007 até 2017.” Comparando, o investi-
mento hoje em universidade pública é o mesmo 
aplicado em 2007, só que com o dobro de alunos 
matriculados.

Ao reiterar que a rivalidade entre os Ensino 
Superior e Básico não se sustenta, a professora 
exibiu os números. “O total  investido nas universi-
dades é de R$ 49 bilhões, dos R$ 136 bilhões da 
Educação. As universidades signi�cam um pouco 
mais de um terço do orçamento do MEC. Não é 
nem metade do orçamento do MEC, como falam.”

A conclusão da palestrante é que houve um 
crescimento expressivo no campo federal e isso, 
claro, tem consequência. Ao contrário do que se 
fala, o corte proporcionalmente maior foi no 

infraestrutura na Educação Básica. Isso acabou. 
Investimento em creche, hoje, é praticamente zero”. 

O grande problema �scal do Brasil, segundo 
Dweck, é a perda de arrecadação e a política de 
corte adotada como resposta ao problema. “O 
governo está cortando gastos e, a partir do 
momento em que corta gastos públicos, deixa de 
contratar gente, deixa de contratar serviços, deixa 
de pagar para a iniciativa privada. Começa, então, 
a ter queda no PIB. Logo, queda de arrecadação e 
piora da situação �scal.” Com base em estudos,  
defende que “o corte de R$ 1 na Educação gerou 
uma queda de 3.8 no PIB, em 2015. Ao cortar R$ 1, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). “E o que tinha no FNDE fortíssimo em 
2013/2014, com destinação de R$ 17.5 bilhões? O 
aumento de investimento nas creches e no apoio à 

há a perda de R$ 2 de consumo das famílias, porque 
se deixa de gerar renda para as famílias que, por sua 
vez, deixam de consumir. Se o corte atingir R$ 1 
bilhão, há a perda de 85 mil empregos e perda de 
impostos também”.  

Historicamente, ouvindo a economista, é 
possível observar que os cortes promovidos 
impõem, claramente, outro projeto de País que é 
totalmente incompatível com aquele que estava 
previsto na Constituição de 1988. “A Emenda Consti-
tucional 95 é uma destruição da Constituição e ela 
faz pela forma mais indireta, embora nas áreas de 
saúde e educação tenha sido bastante direta.”  

Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Prática da Escola Cidadã Integral diminui
violência em área de vulnerabilidade na Paraíba 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 

Foto: Acervo do governo do estado da Paraíba, 2019. 
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Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 

Foto: Acervo do governo do estado da Paraíba, 2019. 
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Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 



Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
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dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
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2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
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cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

ECIs implementadas x mortes violentas no ano
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que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.” � � � � � ��� �éssio Trindade, apresentação Pense  Brasil Educação, 2019.

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 



Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

O Secretário Municipal de Educação de 
Guarulhos, Paulo Matheus, falou que o governo 
local organizou um plano de ação em metas. A 
primeira delas é a valorização do corpo docente e 
de pro�ssionais de Educação. “Nós estamos desen-
volvendo um programa de formação baseado no 
localismo, ou seja, focado nas especi�cidades da 
comunidade escolar, buscando atender às necessi-
dades identi�cadas.” Sobre a formação de profes-
sores, Guarulhos tem um Ensino a Distância (EaD) 
que atende a 4.265 professores e uma parceria com 
o Instituto Ayrton Senna, para formação de cem 
diretores.

A segunda meta é a adoção de modelos de 
avaliação para o aprimoramento do ensino. “Faze-
mos uma Avaliação Diagnóstica, que é disponibili-
zada individualmente para cada escola para 
contribuir com suas análises, intervenções e práti-
cas pedagógicas.” 

A utilização da tecnologia na sala de aula está 
compreendida como a terceira meta. “Nós temos, hoje, 
70 laboratórios móveis, de um total de 143 unidades. 
Nós vamos completar isso até o �nal do ano.”

Articular as etapas da Educação Básica é a 
quarta meta. A secretaria mantém uma publicação 
intitulada � � � � �� � � � � � �  � � � � � � � � � � � � � �� � , com a 
difusão de propostas curriculares formuladas de 
maneira coletiva com toda a rede.

 Como quinta meta, a Secretaria de Educação de 
Guarulhos promove a melhoria do clima escolar com 
reuniões mensais e a promoção de o�cinas e encon-
tros com temas que possibilitam a re�exão e resiliência. 

A sexta meta é assegurar a qualidade e a 
garantia do acesso à Educação Infantil. Para expli-

car o desempenho do município, o secretário fez 
uma narrativa histórica dos problemas de endivida-
mento de Guarulhos herdados da gestão anterior. 
Apesar da crise, “recuperamos um pouco a capaci-
dade de investimento e retomamos as obras 
paralisadas. Neste ano, estamos entregando dez 
escolas e três Centros Educacionais Uni�cados 
(CEUs). Estamos realizando reformas emergenciais 
em 16 escolas. Creche em período integral, nós 
tínhamos, em 2016, 1.148 e, hoje, temos 4.982 
alunos em período integral.” 

Promover uma Educação voltada para as habi-
lidades no futuro é a sétima meta do plano. “Ofere-
cemos um curso para o desenvolvimento da 
criatividade, por meio de uso de tecnologias, com 
construção a partir de materiais de baixo custo”.   O 
município promove intercâmbio entre Brasil, 
Argentina, México e Itália, simultaneamente, por 
videoconferência. Já foram formados 52 profes-
sores de diferentes escolas. 

A oitava meta é promover a aprendizagem de 
todos. Entre as várias ações que permitem o cum-
primento da meta, o secretário evidenciou o 
programa Escola 360, cujo tema principal é o 
envolvimento da comunidade nas práticas e aber-
tura das escolas nos �nais de semana para ativi-
dades esportivas e culturais. Para as práticas inclu-
sivas, a secretaria mantém 55 Polos de Atendi-
mento Educacional Especializado, para crianças 
com de�ciência, no contraturno, para o desen-
volvimento de aprendizagem. “As salas são insta-
ladas com equipamentos diferenciados, mesa 
alfabeto, computadores e � � 
 �� � �� �  especiais e 
impressoras.” 

Guarulhos promove gestão a
partir de plano de metas

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 
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que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 



Outra experiência exitosa na área da 
Educação, na Região Nordeste do País, liderada 
pelo PSB, foi na Paraíba. O Secretário de Estado da 
Educação,  Aléssio Trindade, falou sobre a reali-
dade encontrada em 2011, quando Ricardo 
Coutinho assumiu o governo. Houve uma reorga-
nização física da rede, mas o maior impacto foi no 
compromisso. De R$ 44,3 milhões de investimento, 
em 2010, o estado saltou para R$ 1,4 bilhão, em 

2019. Para Trindade, a vitória do estado foi coletiva. 
Com o programa Orçamento Democrático (OD), 
todos puderam participar e apresentar suas reivin-
dicações. “Este ano já foram realizadas 16 audiên-
cias, em todo o estado e, diferente das edições 
anteriores, a Educação vem sendo apresentada 
como prioridade.” 

Em 2017, a�m de agir de maneira colaborativa 
com os municípios, o governo do estado criou o 

Soma. A proposta reforça os princípios estabeleci-
dos pelo Pacto pelo Desenvolvimento Social da 
Paraíba (2012), que sempre teve como contrapar-
tida do investimento do estado, no município, 
ações de reversão dos problemas sociais. A partir 
de 2017, como contrapartida, foi proposta a 
adesão ao Soma. “O programa avalia os alunos do 
estado e dos municípios dos primeiros, segundos, 
quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
pedagógica.”

Toda a estrutura do estado e, com o Soma, de 
outros 221 municípios, está organizada em uma 
plataforma digital. “O Saber permite que todos os 
estudantes estejam na mesma base de dados 
fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
estadual nem é da rede municipal. A Educação é 

que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 

Foto: Marcus Mendes, 2019.
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quintos e nonos anos do Ensino Fundamental, em 
letramento, escrita e nas operações matemáticas. 

Nós temos a base de avaliação da aprendizagem 
na idade certa, que permite fazer a intervenção 
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outros 221 municípios, está organizada em uma 
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fazendo com que realmente possamos ver a 
trajetória dos alunos. A�nal, o aluno nem é da rede 
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que é dele”.  Os resultados já começam a ser reconhe-
cidos. “Nós tivemos melhoria de 30% na aquisição 
de leitura com relação à prova realizada pela 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)”. 

Para o secretário, a participação do professor 
tem sido fundamental. “Nós temos professores que 
têm a con�ança em que, mesmo na crise, nós temos 
um governo que vê a Educação Pública como 
fundamental para o desenvolvimento do projeto 
do estado e que vê o protagonismo do professor e 
dos estudantes como elementos essenciais.” 

Para fortalecer a relação com o docente, foram 
implantadas ações importantes, como o prêmio 
Mestres da Educação, que é o décimo quarto salário 
para aquele professor que se destaca, avaliado por 
meio de edital anual e o Escola de Valor, que reconhece 
o bom desempenho das unidades escolares, com 
destaque para os resultados do Ideb. 

Não somente a boni�cação fortalece a relação 
com os professores, disse o secretário ao apresentar 
o Programa Gira Mundo. Inicialmente criado para 
viabilizar que o estudante da rede pública paraiba-
na pudesse fazer intercâmbios culturais para outros 
países, o programa passou a ser oferecido também 
para os docentes. “Mais de 70 professores da Paraíba 
�zessem um curso de um ou dois meses na Finlân-
dia e outros 20 passaram um mês no Kibutz, em 
Israel.  Quando eles voltam, atuam em rede e multi-
plicam os saberes adquiridos para as escolas onde 

lecionam”. Como exemplo, Trindade citou o caso de 
um professor que está plantando frutas às margens 
do Rio Paraíba, onde antes, nada era produzido. 

Sobre a proposta de Educação Integral, o 
secretário apresentou o programa Escola Cidadã 
Integral. “Começou em 2016, com oito Escolas 
Cidadãs Integrais. Em 2017, passou para 33 e, em 
2018, já eram cem escolas.  Este ano, aumentamos 
para 153 escolas, 37% das escolas públicas de Ensino 
Médio do estado. Na área da pro�ssionalização, são 
68 Escolas Cidadãs Técnicas Integrais”. 

A proposta pedagógica das escolas é diferen-
ciada. “A nossa escola integral é focada no projeto 
de vida do estudante. Existe até a disciplina coletiva 
Projeto de Vida, em que o estudante compreende a 
sua trajetória, a tradição da sua comunidade, a sua 
história, as suas emoções, os seus sonhos, o seu jeito 
de ser e o de seus colegas.”  Trindade explicou o 
comprometimento dos professores e da comuni-
dade com a criação de duas disciplinas que 
promovem a integração: Inovação Social e Cientí�ca 
e Intervenção Comunitária. “Os alunos se dividem em 
times, aprendem a trabalhar com � � � �� �  de projetos, 
gestão de projetos e eles procuram problemas reais 
para resolver.” No terceiro ano, têm a disciplina 
Empresa Pedagógica. “Eles criam uma empresa 
virtual e fazem todo o diagnóstico da realidade.  A 
gente tem uma escola que faz a articulação com o 
setor produtivo e o comunitário.”

Um resultado que pode ser comemorado é a 
relação positiva da queda do índice de violência nas 
comunidades em que foram implantadas as Escolas 
Cidadãs Integrais. “Por determinação do então 
governador Ricardo Coutinho, nós escolhemos 
regiões vulneráveis, a partir do indicador de Crime 

Violento Letal Intencional (CVLI).  Números preliminares,  
avaliados pela inteligência da Secretaria de Segu-
rança do estado, mostram a diminuição em 62,4% no 
índice de violências em localidades onde as escolas 
foram instaladas.

Trindade falou ainda sobre iniciativas criadas em 

2019, na gestão de João Azevedo, como o 
programa Escola Cria, uma primeira experiência 
em atividade integral para o Ensino Fundamental, 
com prática bilíngue, e o programa Primeira 
Chance, pensado como resposta para o estudante 
que ameaça desistir da escola integral para 
trabalhar. “Vamos dizer para o aluno: o seu interes-
se da vida é o trabalho? Você vai ter a primeira 

chance, quali�cada. Então, esse é um programa 
impulsionador para o trabalho.”

O secretário reconhece outras iniciativas como 
exitosas. O Se Liga no Enem fomenta a participação 
do estudante e motiva-o a seguir até a universi-
dade.  O Ouse Criar, ideia de professores que 
regressaram da Finlândia, incentiva programas e 
atividades de empreendedorismo. 
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